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PROJETO DE LEI
06/02/2024

INSTITUI O DIA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PERDAS E
DESPERDÍCIO ALIMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica instituído o Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar, a ser
celebrado no dia 29 de setembro, que passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará. 

 

Art. 2º. O Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar tem por objetivos:

 

I - Apoiar a promoção de ações concretas para reduzir o desperdício de alimentos no Ceará,
contribuindo para a segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental e o combate à fome;

II - Sensibilizar a população cearense sobre os impactos do desperdício de alimentos,
promovendo mudanças de comportamento em relação ao consumo, armazenamento e
descarte de gêneros alimentícios, incentivando práticas mais conscientes e sustentáveis;

III - Colaborar para a conscientização sobre perdas e desperdício alimentar em escolas,
universidades, empresas, organizações da sociedade civil e meios de comunicação;

IV - Contribuir para a promoção da justiça social, garantindo que os alimentos disponíveis
sejam distribuídos de forma mais equitativa, beneficiando as comunidades mais necessitadas e
reduzindo as disparidades de acesso aos alimentos.
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Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.               

 

JUSTIFICATIVA

 

A redução no desperdício de alimentos é crucial por várias razões, como contribuir para
aumentar a disponibilidade de alimentos, ajudando a combater a fome e garantir a segurança
alimentar das comunidades. 

 

O desperdício de alimentos tem um impacto significativo no meio ambiente, contribuindo para a
emissão de gases de efeito estufa, o desperdício de recursos naturais, como água e terra, e a
poluição do solo e da água. Reduzir esse desperdício é essencial para promover a
sustentabilidade ambiental e mitigar as mudanças climáticas.

 

De acordo com o Ministério da Agricultura e Pecuária (2023), alimentação, desperdício e fome
têm sido temas recorrentes nos últimos anos. Trazer uma conscientização para a população é
um propósito das organizações mundiais. Diante disso, o Escritório Regional da Organização
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) criou, em 2019, o Dia
Internacional de Conscientização sobre a Perda e o Desperdício de Alimentos no mundo,
comemorado no dia 29 de setembro (Disponível em:  
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/dia-internacional-contra-o-desperdicio-de-alimentos-e-comemorado-nesta-sexta-feira-29
). 

 

A existência de um dia estadual para combater o desperdício de alimentos é fundamental para
a promoção da justiça social, garantindo que os alimentos disponíveis sejam distribuídos de
forma mais equitativa, beneficiando também as comunidades mais vulneráveis e carentes.

 

Ressalta-se ainda que a redução do desperdício de alimentos promove a eficiência na cadeia
de abastecimento, otimizando o uso de recursos e reduzindo as perdas ao longo de todas as
etapas, desde a produção agrícola até o consumo final.

 

Ao abordar o tema do desperdício de alimentos, é possível sensibilizar a população sobre os
impactos negativos do tema e promover mudanças de comportamento em relação ao
consumo, armazenamento e descarte de alimentos.

 

Este projeto também tem o intuito de colaborar para a segurança alimentar, para impulsionar o
desenvolvimento econômico e promover a justiça social.
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Não se pode deixar de pontuar que, quando se aborda o tema, pretende-se diminuir o impacto
ambiental negativo associado ao desperdício de alimentos, como a emissão de gases de efeito
estufa provenientes da decomposição de resíduos orgânicos em aterros sanitários e o uso
excessivo de recursos naturais na produção, processamento e transporte de alimentos.

 

Além disso, o desperdício de alimentos contribui significativamente para o problema das
mudanças climáticas e para a degradação ambiental. Quando alimentos são desperdiçados,
todos os recursos utilizados em sua produção, como água, terra e energia, são desperdiçados
junto com eles.

 

A redução no desperdício de alimentos não é apenas uma questão de bom senso, mas
também de justiça, sustentabilidade e responsabilidade, motivos pelos quais este projeto de lei
merece ser acolhido.

 

Sala das Sessões, em 06 de fevereiro de 2024. 

DEPUTADA LUANA RÉGIA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 39/2024

AUTORIA: DEPUTADA LUANA RIBEIRO

MATÉRIA: INSTITUI O DIA CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE
PERDAS E DESPERDÍCIO ALIMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

DO PREAMBULO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução n º698/2019, em
seu art. 36, inc. XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o projeto de lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

DA PROPOSIÇÃO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º. Fica instituído o Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar, a ser celebrado
no dia 29 de setembro, que passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
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Art. 2º. O Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar tem por objetivos:

I - Apoiar a promoção de ações concretas para reduzir o desperdício de alimentos no Ceará,contribuindo
para a segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental e o combate à fome;

II - Sensibilizar a população cearense sobre os impactos do desperdício de alimentos, promovendo
mudanças de comportamento em relação ao consumo, armazenamento e descarte de gêneros alimentícios,
incentivando práticas mais conscientes e sustentáveis;

III - Colaborar para a conscientização sobre perdas e desperdício alimentar em escolas, universidades,
empresas, organizações da sociedade civil e meios de comunicação;

IV - Contribuir para a promoção da justiça social, garantindo que os alimentos disponíveis sejam
distribuídos de forma mais equitativa, beneficiando as comunidades mais necessitadas e reduzindo as
disparidades de acesso aos alimentos.

 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

É o relatório. .Opino

 

DO PROJETO DE LEI

 

 

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

   

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que “INSTITUI O DIA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PERDAS E DESPERDÍCIO

 ALIMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ”.
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Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;

 

 

CONCLUSÃO

 

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação da presente proposição.

É o parecer, salvo melhor juízo, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ,
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DANIEL FREITAS SILVA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

14 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/04/2024 08:56:08  Data da assinatura:  25/04/2024 09:00:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00039/2024, DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMA
 SENHORA DEPUTADA LUANA RÉGIA.

 

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º, I/RI)

 

Trata-se de parecer sobre o  , de iniciativa da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 00039/2024
 , que “Deputada LUANA RÉGIA INSTITUI O DIA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PERDAS E

.”DESPERDÍCIO ALIMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ

As condições para a regular tramitação da proposição em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –

  , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”,Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aos aspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.

Assim, o  que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normasProjeto de Lei de nº. 00039/2024
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre a matéria.

 

Este é o relatório.
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II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

 

Antes de nos determos com maiores detalhes na apreciação da propositura em comento, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria da Procuradoria deste Poder, que manifestou,
ainda que de maneira meramente opinativa, favoravelmente, por entender que a matéria em estudo não
encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento da boa técnica
legislativa.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Como Relator Designado pelo nobre Deputado Presidente da CCJR, tendo a responsabilidade de analisar
criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim de que sejam apreciadas quanto
aos seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta Casa de Leis, passemos ao
estudo da matéria legislativa sub analise.

 

DA INICIATIVA

 

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV[5], que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à
legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa,
respectivamente. Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente,
respeitado os ditames do art. 24 da CF/88[6].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos Deputados Estaduais; [...]”
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Ademais, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[7], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

Isto posto, corroborando com os argumentos apresentados no relatório da douta Procuradoria deste Poder,
levando-se em alta conta que a propositura sub análise é de grande valor e de relevante interesse público,
não encontrando vício de constitucionalidade ou qualquer outro óbice legal que eventualmente pudesse
inviabilizar o , encontrando-se o documento de iniciativa parlamentar dentro do quePL nº. 00039/2024
preceitua os dispositivos legais e regimentais, estando em acordo com a boa técnica legislativa em vigor,
não encontramos impedimento formal ou material para que o aludido  seja acolhido.PL

 

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer  à regularFAVORÁVEL,
tramitação do   de autoria da Excelentíssima Senhora  Projeto de Lei n° 00039/2024, Deputada LUANA
RÉGIA.

 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

 

________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
(CF/88).

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88).

[5] Art.14  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as.
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios: I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...) - IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (Constituição do Estado do Ceará / 1988).
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[6] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989).

[7] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado 
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de
março de 2023 – Regimento Interno).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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43
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DC ESTADO 00 CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E UM

INSTITUI O DIA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE
PERDAS E DESPERDÍCIO ALIMENTAR NO ESTADO
DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituído o Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar no
Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a ser celebrado no dia 29
de setembro.

Ad. 2.° O Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar tem por
objetivos:

1 — apoiar a promoção de ações concretas para reduzir o desperdício de alimentos no Ceará,
contribuindo para a segurança alimentar, a sustentabilidade ambiental e o combate à fome;

II — sensibilizar a população cearense sobre os impactos do desperdício de alimentos,
promovendo mudanças de comportamento em relação ao consumo, armazenamento e descarte de
gêneros alimentícios, incentivando práticas mais conscientes e sustentáveis;

III — colaborar para a conscientização sobre perdas e desperdício alimentar em escolas,
universidades, empr~sas, organizações da sociedade civil e meios de comunicação;

IV — co4tti~bufr para a promoção da justiça social, garantindo que os alimentos disponíveis
sejam distribuídos ~e “(orma mais equitativa, beneficiando as comunidades mais necessitadas e
reduzindo as dísparid~à,~de acesso aos alimentos.

Ad. 3.° E~j~J~i entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO fl LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEA1{A, em Fortaleza,

12 de junho de 2024.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMA1{ BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO

DEP. JULIÁNA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA

DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO
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LEI Nº18.869, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº15.644, DE 26 DE JUNHO DE 2014.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescentado o parágrafo único ao art. 2.º da Lei n.º 15.644, de 26 de junho de 2014, com a seguinte redação:
“Art. 2.º ...............................................................................................................
Parágrafo único. Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará o dia 17 de novembro como o Dia
Estadual de Combate e Conscientização sobre o Câncer de Próstata.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.870, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: João Jaime)

DENOMINA FRANCISCO FEITOZA DA COSTA (ODILON FEITOZA) A RODOVIA ENTRE A BR-020 E
IPUEIRA DOS GOMES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A rodovia de acesso à localidade de Ipueira dos Gomes, no trecho entre a BR-020 e Ipueira dos Gomes, recebe a denominação oficial de

Francisco Feitoza da Costa (Odilon Feitoza).
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.871, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

RECONHECE A PEGA DE BOI COMO EVENTO DE DESTACADA RELEVÂNCIA CULTURAL DO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Reconhece como Evento de Destacada Relevância Cultural do Estado do Ceará a Pega de Boi, evento em que vaqueiros retratam a lida do

sertanejo em busca de bois soltos numa reserva da caatinga.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.872, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INCLUI O CARNAVAL DE RUA DOMUNICÍPIO DE TAUÁ, DENOMINADO TAUÁ FOLIA, NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o carnaval de rua de Tauá, denominado Tauá

Folia, comemorado anualmente nos dias de folia carnavalesca, conforme estabelecido em calendário oficial.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.873, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Luana Régia)

INSTITUI O DIA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PERDAS E DESPERDÍCIO ALIMENTAR NO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas

do Estado do Ceará, a ser celebrado no dia 29 de setembro.
Art. 2.º O Dia de Conscientização sobre Perdas e Desperdício Alimentar tem por objetivos:
I – apoiar a promoção de ações concretas para reduzir o desperdício de alimentos no Ceará, contribuindo para a segurança alimentar, a sustentabilidade

ambiental e o combate à fome;
II – sensibilizar a população cearense sobre os impactos do desperdício de alimentos, promovendo mudanças de comportamento em relação ao

consumo, armazenamento e descarte de gêneros alimentícios, incentivando práticas mais conscientes e sustentáveis;
III – colaborar para a conscientização sobre perdas e desperdício alimentar em escolas, universidades, empresas, organizações da sociedade civil e

meios de comunicação;
IV – contribuir para a promoção da justiça social, garantindo que os alimentos disponíveis sejam distribuídos de forma mais equitativa, beneficiando

as comunidades mais necessitadas e reduzindo as disparidades de acesso aos alimentos.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.874, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia da Teologia da Libertação no Estado do Ceará.
Art. 2.º O dia de que trata o art. 1.º será comemorado, anualmente, no dia 14 de dezembro.
Art. 3.º A data instituída por esta Lei passa a constar do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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